	EMPRESAS/ASSOCIAÇÕES
Constituição de Associação n.º 22/2008 de 9 de Setembro de 2008


ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA DE VETERANOS DE SÃO MIGUEL
No dia 5 de Agosto de 2008, no Cartório Notarial de Ponta Delgada, sito na Rua Dr. Hugo Moreira, n.º s 28 a 34, a cargo do Lic.º Jorge Manuel de Matos Carvalho, perante o respectivo Notário, compareceram como outorgantes:


1.º
António Duarte de Medeiros Pereira, N.I.F. 178 790 346, casado, natural da freguesia de Capelas do concelho de Ponta Delgada, residente na Rua do Lucena, n.º 65, freguesia de Santo António, deste concelho de Ponta Delgada, titular do bilhete de identidade n.º 9247843 emitido em 09 de Dezembro de 2005 pelos S.I.C. de Ponta Delgada.
2.º
João Luis de Medeiros Pereira, N.I.F. 168 972 638, casado, natural da freguesia de Capelas do concelho de Ponta Delgada, residente na Rua Nova, n.º 38, na freguesia de São Vicente Ferreira, também deste concelho de Ponta Delgada, titular do cartão de cidadão n.º 09106543 7ZZ9 válido até 18 de Outubro de 2012 emitido pela República Portuguesa.

3.º
Paulo Eduíno Medeiros Borges, N.I.F. 177 617 136, casado, natural da freguesia de Santa Cruz, do concelho de Lagoa, Açores, residente na Rua das Arrudas, n.º 1-J, freguesia do Cabouco, do concelho de Lagoa, Açores, titular do bilhete de identidade n.º 8131627 de 10 de Julho de 2002 emitido pelos S.I.C. de Ponta Delgada.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos referidos documentos de identificação.
Os outorgantes declararam:


Que, pela presente escritura, como elementos da sua comissão instaladora, formalizam a constituição de uma associação sem fins lucrativos, com a denominação ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA DE VETERANOS DE SÃO MIGUEL que terá a sua sede provisória na Estrada da Ribeira Grande, n.º 984, na freguesia de São Roque, do concelho de Ponta Delgada, a qual reger-se-á pelos estatutos constantes no documento complementar elaborado nos termos do n.º 2 do artigo 64.º, n.º 2 do código do Notariado, que faz parte integrante desta escritura.


Assim o disseram e outorgaram.

Exibiram:

a) Certificado de admissibilidade de firma emitido em 12 de Maio de 2008, pelo registo nacional de pessoas colectivas, por onde verifiquei a denominação adoptada.


b) Cartão de pessoa colectiva n.º P 512 107 246 com o CAE 93192.


Foi feita aos outorgantes a leitura desta escritura e a explicação do seu conteúdo.
António Duarte de Medeiros Pereira – João Luis de Medeiros Pereira – Paulo Eduíno Medeiros Borges. - O Notário, Lic.º Jorge Manuel de Matos Carvalho. 
CAPÍTULO I
Parte geral

Artigo 1.º
Denominação

É constituída a associação denominada Associação Desportiva de Veteranos de São Miguel, sem fins lucrativos.

Artigo 2.º
Objecto social

A associação tem por objecto social:
1 - Promoção da prática desportiva no âmbito do futebol veterano.
2 - Promoção do relacionamento humano, amizade, confraternização e solidariedade entre os associados e a comunidade em geral.

Artigo 3.º

Atribuições

Com vista à realização dos seus objectivos, a associação tem as seguintes atribuições:
a) O desenvolvimento da prática desportiva no âmbito do futebol veterano. 

b) A promoção do relacionamento humano, amizade, confraternização e solidariedade entre os associados e a comunidade em geral. 
Artigo 4.º
Sede
Esta associação tem a sua sede provisória na Estrada da Ribeira Grande, n.º 984, freguesia de São Roque, deste concelho de Ponta Delgada. 
Artigo 5.º
Património
Constitui património desta associação todo o espólio adquirido, recebido, obtido ou conquistado, nomeadamente:  

a) Taças; Galhardetes; Troféus; 
b) Material avaliável em dinheiro;  

c) Quotização dos associados. 

Artigo 6.º
Financiamento
1 - Esta associação tem como forma de financiar a sua actividade:
a) A obtenção de receitas provenientes da quotização dos seus associados e de eventuais iniciativas de promoção da prática desportiva veterana, na exacta medida do necessário e conveniente à prossecução do seu objecto social.
b) Os subsídios concedidos pelas entidades públicas ou privadas, no âmbito de acordos para o efeito celebrados;
c) Os donativos de qualquer natureza, desde que não proibidos por lei nem contrários aos estatutos. 
Artigo 7.º
Duração

A associação durará por tempo indeterminado, de acordo com a vontade manifestada pelos seus associados.

CAPÍTULO II
Associado
Artigo 8.º
Natureza pessoal da qualidade de associado
1 - Adquire a qualidade de associado:

a) Os clubes desportivos, com membros de idade mínima de trinta e quatro anos;

b) As pessoas colectivas de direito privado, com membros de idade mínima de trinta e quatro anos, cujo objectivo seja o fomento e a prática directa de actividades desportivas, que se constituem sob a forma associativa e sem intuito lucrativos, nos termos gerais de direito.
2 - Excepcionalmente, sob proposta da direcção, poderão ser admitidos até três membros por associado, de idade mínima de trinta e um anos.
3 - A qualidade de associado não é transmissível, quer por acto entre vivos, quer por sucessão, e o associado não pode incumbir outrem de exercer os seus direitos pessoais.
Artigo 9.º
Admissão
1 - A admissão de um novo associado é deliberada em assembleia geral, ordinária ou extraordinária, por maioria dos votos dos associados presentes, desde que o proposto possua os seguintes requisitos:
a) Estar sediado na ilha de São Miguel;
b) Ser reconhecido pelos associados, em assembleia geral, como uma pessoa cujo perfil se enquadra na promoção do interesse colectivo da associação, nos termos do artigo segundo destes estatutos;

Artigo 10.º
Direitos e deveres dos associados
1 - São deveres dos associados:

a) Contribuir para uma saudável colaboração entre todos os associados; 

b) Comparecer aos jogos;
c) Participar nas iniciativas de promoção da prática desportiva de futebol veterano;
d) Manter as quotas regularizadas;
e) Respeitar as decisões tomadas por deliberação dos órgãos sociais; 
f) Promover o interesse da associação;

g) Cumprir com zelo a função para que for eleito.
2 - São direitos dos associados:
Participar nas deliberações da assembleia geral.
Eleger e ser eleito para os órgãos sociais.
Ser informado de todas as decisões tomadas relativamente à associação. 

Artigo 11.º
Sanções disciplinares
1 - Aos associados que violem as regras dos presentes estatutos serão aplicáveis as seguintes sanções:
a) Repreensão;

b) Suspensão;
c) Exclusão.

As sanções enumeradas no número anterior serão avaliadas e aplicadas nos seguintes termos: 

a) A repreensão é aplicável ao associado que cometer uma falta leve, a qual será avaliada pela direcção, que também tem competência para aplicar a respectiva pena; 

b) A suspensão é aplicável ao associado que cometer uma falta grave e compete à direcção da associação, avaliar a violação e propor a respectiva sanção à assembleia geral, que a ratificará ou não;
c) A exclusão é aplicável ao associado que cometer uma falta muito grave, a qual será avaliada pela direcção, que proporá à assembleia geral a respectiva pena.
2 - Para efeitos da qualificação das sanções deste artigo consideram-se:
a) Falta leve – o não cumprimento de regras internas, nomeadamente faltar ao jogo sem avisar ou ofender verbalmente um associado;  

b) Falta grave – ofender fisicamente um associado e ainda a prática de actos que ponham em causa a imagem da associação; 
c) Falta muito grave – a prática reiterada de actos faltosos em violação dos presentes estatutos. 

Artigo 12.º
Efeitos da saída ou exclusão

O associado que por qualquer forma deixar de pertencer à associação não tem o direito de reaver as quotizações que haja pago e perde o direito ao património social, sem prejuízo da sua responsabilidade por todas as prestações relativas ao tempo em que foi membro da associação.
Artigo 13.º
Protecção dos direitos de terceiro
A anulação das deliberações da assembleia geral não prejudica os direitos que terceiro de boa fé haja adquirido em execução das deliberações anuladas.
CAPÍTULO III
Sistema eleitoral
Artigo 14.º
Eleição
1 - A mesa da assembleia geral, a direcção e o conselho fiscal são eleitos pelos associados em assembleia, por lista única, a qual deve determinar, previamente, a distribuição dos lugares.
2 - É considerada eleita a lista por um período de dois anos, que nos termos do número anterior obtiver a maioria dos votos expressos.
3 - As listas candidatas serão apresentadas ao presidente da mesa da assembleia geral com um mínimo de quinze dias de antecedência, relativamente à data marcada para a assembleia geral.
4 - A cada associado é atribuído o direito a um voto.
5 - A votação é feita por voto directo, secreto e universal.
Artigo 15.º
Privação do direito de voto
1 - O associado não pode votar, por si ou como representante de outrem, nas matérias em que haja conflito de interesses entre a associação e ele, seu cônjuge, ascendentes ou descendentes.
2 - O associado não pode votar se encontrar a cumprir pena imposta pelos órgãos sociais.
3 - As deliberações tomadas com infracção do disposto no número anterior são anuláveis se o voto do associado impedido, for essencial à existência da maioria necessária.
4 - O associado para exercer o seu direito de voto tem que exibir, prova do pagamento das quotas actualizadas. 

Artigo 16.º
Eleição e destituição
1 - As funções dos titulares eleitos ou designados são revogáveis, por deliberação tomada em assembleia geral ordinária ou extraordinária.
2 - O direito de revogação é condicionado pelos estatutos à existência de justa causa. 

3 - Constitui justa causa para  a  revogação  das funções dos titulares os actos lesivos ou contrários aos interesses e objectivos da associação. 

CAPÍTULO IV
Órgãos sociais

Assembleia geral
Artigo 17.º
Mesa da assembleia geral
1 - A mesa da assembleia geral é constituída por três elementos, nos seguintes termos:
a) O presidente que preside à mesa e regula a ordem de trabalhos da assembleia geral; 

b) O vice-presidente, que coadjuva a mesa e representa o presidente na sua ausência ou impedimento; 

c) O secretário que elabora as actas em livro próprio; 

d) Os membros da mesa da assembleia geral são eleitos nos termos estatutários. 

Artigo 18.º
Definição

A assembleia geral é o órgão supremo da associação desportiva de Veteranos de São Miguel, sendo as suas deliberações tomadas nos termos estatutários e vinculativas para todos os associados.

Artigo 19.º
Convocação da assembleia geral
1 - A assembleia geral reunirá ordinariamente no mês de Junho e deve ser convocada pelo presidente da assembleia geral nas circunstâncias fixadas pelos estatutos para aprovação do balanço e plano de actividades.
2 - A assembleia geral reunirá extraordinariamente sempre que a sua convocação seja requerida, com um fim legítimo, por um conjunto de associados não inferior à terça parte da sua totalidade, a pedido da direcção ou por iniciativa própria.
3 - Se a direcção não convocar a assembleia nos casos em que pode fazê-lo, a qualquer associado é licito efectuar a convocação. 
4 - A assembleia geral é convocada por meio de aviso postal, expedido para cada um dos associados com a antecedência mínima de oito dias, com a indicação do dia, hora e local da reunião e a respectiva ordem de trabalhos. 
5 - São anuláveis as deliberações tomadas sobre matéria estranha à ordem do dia, salvo se todos os associados comparecerem à reunião e todos concordarem com o aditamento. 
6 - A comparência de todos os associados sanciona quaisquer irregularidades da convocação, desde que nenhum deles se oponha à realização da assembleia. 
Artigo 20.º
Funcionamento da assembleia geral
1 - A assembleia não pode deliberar, em primeira convocação, sem a presença de pelo menos metade dos seus associados.
2 - Salvo o disposto nos números seguintes, as deliberações são tomadas por maioria absoluta de votos dos associados presentes.
3 - As deliberações sobre alterações dos estatutos exigem o voto favorável de três quartos do número dos associados presentes.
4 - As deliberações sobre a dissolução ou prorrogação da pessoa colectiva requerem o voto favorável de três quartos do número de todos os associados.
5 - Se não comparecerem até à hora marcada para a reunião da assembleia geral um número de associados suficiente para constituir quórum, a mesma realizar-se-á trinta minutos depois, com a mesma ordem de trabalhos e com o número de associados presentes. 

Artigo 21.º
Competências assembleia geral
1 - Compete à assembleia geral todas as deliberações não compreendidas nas atribuições legais ou estatutárias de outros órgãos da pessoa colectiva.
2 - São, necessariamente, da competência da assembleia geral:

a) Eleger os titulares dos cargos dos órgãos sociais; 

b) Destituição dos titulares dos órgãos da associação; 

c) Aprovação do balanço e plano anual de actividades;

d) Alteração dos estatutos; 

e) Extinção da associação; 

f) Autorização para esta demandar os titulares dos órgãos sociais por factos ilícitos praticados no exercício do cargo;  

g) Ratificar ou não, as sanções propostas pela direcção, como resultado das violações aos presentes estatutos praticadas pelos associados e que impliquem suspensão ou expulsão; 
h) Fixação do valor da quota mensal. 

Artigo 22.º
Deliberações contrárias à lei ou aos estatutos

As deliberações da assembleia geral contrárias à lei ou aos estatutos, seja pelo seu objecto, seja por virtude de irregularidades havidas na convocação dos associados ou no funcionamento da assembleia, são anuláveis.
Artigo 23.º
Regime da anulabilidade
1 - A anulabilidade prevista nos artigos anteriores pode ser arguida, dentro do prazo de seis meses, pelo órgão da administração ou por qualquer associado que não 
2 - Tenha votado a deliberação.
3 - Tratando-se de associado que não foi convocado regularmente para a reunião da assembleia, o prazo só começa a correr a partir da data em que ele teve conhecimento da deliberação. 

Direcção
Artigo 24.º
Definição e composição da direcção
1 - A direcção é o órgão executivo da associação devendo ser constituída nos seguintes termos: 
a) Um presidente; 

b) Um vice-presidente; 

c) Um tesoureiro; 

d) Um secretário; e 
e) Três vogais.
2 - Na ausência ou impedimento do presidente este será substituído pelo vice-presidente. 

Artigo 25.º
Funcionamento da direcção
1 - A direcção reunirá sempre que necessário. 

2 - As reuniões de direcção serão convocadas pelo seu presidente ou por um mínimo de quatro dos seus membros. 

3 - As reuniões só se realizam com a presença da maioria dos membros em efectividade de funções. 

4 - A associação obriga-se perante terceiros com a assinatura do seu presidente em exercício e a assinatura de outro membro do mesmo órgão social. 

Artigo 26.º
Competências da direcção
Compete à direcção:
a) Elaborar o plano anual de actividades; 

b) Fomentar entre os associados o espírito associativo; 

c) Elaborar anualmente o relatório de contas; 
d) Representar a associação em juízo e em todos os actos necessários e convenientes à prossecução do seu objecto social; 

e) Promover a cooperação entre vários órgãos sociais; 

g) Solicitar reuniões da assembleia geral; 

h) Analisar as infracções aos presentes estatutos que configurem faltas leves dos associados e aplicar a respectiva sanção. 
Conselho fiscal
Artigo 27.º
Definição e composição do conselho fiscal
O conselho fiscal é o órgão fiscalizador da contabilidade da associação e é composto por um presidente, um primeiro secretário e um segundo 

secretário.

Artigo 28.º
Funcionamento do conselho fiscal
O conselho fiscal reúne ordinariamente sempre que necessário e extraordinariamente quando convocado pelo seu presidente.

Artigo 29.º
Competências do conselho fiscal

Compete ao conselho fiscal: 
a) Colaborar com a direcção no cumprimento dos deveres estatutários; 

b) Verificar regularmente as contas e escrita da associação; 
c) Dar parecer sobre o balanço do exercício. 

CAPÍTULO V
Disposições finais
Artigo 30.º
Responsabilidade civil
1 - Os titulares dos órgãos no desempenho das suas funções serão responsabilizados perante a associação ou terceiros, pelos actos praticados que não sejam necessários e convenientes ao objecto social desta associação.
2 - Pelos actos restantes e pelos danos que deles advenham à associação respondem solidariamente os administradores que os praticarem.
3 - Pelas obrigações que os administradores contraírem, a associação só responde perante aquelas que sejam necessárias e convenientes ao seu objecto social. 

Artigo 31.º
Extinção
1 - A associação extingue-se: 

a) Por deliberação da assembleia geral; 

b) Pelo desaparecimento de todos os associados; 
c) Por decisão judicial que declare a sua insolvência; 

d) Quando o seu fim se tenha esgotado ou se haja tornado impossível; 

e) Quando o seu fim real não coincida com o fim expresso no acto de constituição ou nos estatutos; 

f) Quando o seu fim seja sistematicamente prosseguido por meios ilícitos ou imorais; 

g) Quando a sua existência se torne contrária à ordem pública.
2 - Extinta a associação, os poderes dos seus órgãos ficam limitados à prática dos actos meramente conservatórios e dos necessários, quer à liquidação do património social, quer à ultimação dos negócios pendentes.  
Artigo 32.º
Destino do património em caso de extinção

Caso a associação se extinga nos termos destes estatutos, o destino dos bens reverterá a favor dos associados.

Artigo33.º
Regulamento da associação

As matérias de âmbito administrativo serão objecto do regulamento interno desta associação, o qual será apresentado e aprovado em reunião da assembleia geral, convocada para o efeito e mediante a aprovação por dois terços dos votos dos associados.

Artigo 34.º
Omissões

Em tudo o que não esteja previsto ou regulado nos presentes estatutos, será aplicável subsidiariamente a lei civil e demais legislação em vigor sobre associativismo desportivo.
Cartório Notarial de Ponta Delgada, 5 de Agosto de 2008. - O Notário, Lic.º Jorge Manuel de Matos Carvalho.

